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► Ações Possessórias
( Interditos possessórios :    - manutenção                                              tutela possessória às 
                                                  - reintegração                                            diferentes hipóteses de 
                                                  - proibição – interdito proibitório                   violação da posse
- Ação de manutenção de posse: dá-se quando o possuidor, sem haver sido privado de sua posse, sofre turbação em seu exercício, cuja pretensão tem por escopo o fim dos atos perturbadores;

EX.: o réu vem penetrando em seu terreno para extrair lenha, água ou colocar animais no pasto ou vem-se utilizando de determinado caminho sem sua permissão.

- Ação de reintegração de posse: dá-se quando o possuidor é esbulhado em sua posse, permitindo-se assim, a sua restituição em sua posse. Assim, o esbulho implica na privação injusta do devedor de sua posse (desapossamento)

EX.: a ocupação, pelos alunos, do prédio da reitoria da USP-SP ensejou ação de reintegração de posse.

- Ação de interdito proibitório: em caso de iminência de turbação ou esbulho, o possuidor, para evitar atos de perturbação ou ameaça de desapossamento (antes da consumação), poderá valer-se desta ação. Assim, para que não ocorra o atentado à posse, mediante ordem judicial proibitória, na qual constará a cominação de pena pecuniária para a hipótese de transgressão do preceito (CPC, art. 932).

◙ Das Ações de Manutenção e Reintegreção de Posse 


( Competência:   - se móvel a coisa - domicílio do réu – art.94;

                           - se imóvel – fórum rei sitae – art. 95 => art. 107;


( Legitimados:   autor:   - o que detém algum dos poderes do domínio;

                                       - havendo posse direita (ex. locatário, usufrutuário);

                                       - posse de bens públicos – o Pode Público ou o particular que se vale do bem (pontes,

                                               estradas);

                           réu:     - a pessoa que turba, esbulha ou ameaça a posse alheia;

( Petição inicial => requisitos:   - gerais – art. 282;

                                                    - específicos – art. 927, I a IV;

                                                           - individuação da coisa possuída;

OBS.:  Inc III – data => determinará o rito a ser adotado: *se (esbulho ou turbação) for praticado antes de ano                                          e dia, a ação obedecerá o rito especial (ação de força nova), com pedido de liminar;  *além desse prazo a demanda terá como rito o ordinário (ação de força velha); Trata-se de prazo decadencial, portanto, peremptório, fatal => Art. 924 c.c. art. 931

· Liminar: art. 928 => preenchidos os requisitos do art. 927 e sendo a ação de força nova, o juiz deferirá a liminar para reintegrar ou manter o autor na sua posse, expedindo-se, para tanto, o respectivo mandado, sem necessidade de citação do réu;

· Se a petição não tiver sido devidamente instruída, o juiz designará audiência de justificação, citando-se o réu. Demonstrada a turbação ou o esbulho, o juiz determinará a expedição de mandado de manutenção ou reintegração.

 ( Natureza dúplice das ações posserórias: art. 922;

( Fungibilidade da ação: art. 920;

◙ Da Ação de Interdito Proibitório
- Seguindo o mesmo procedimento das ações acima, a ameaça de turbação ou esbulho deve ser fundada, permitindo ao possuidor, preventivamente, impedir a consumação do dano apenas temido, sob pena de, consumado o dano, a aplicação de pena pecuniária (CPC, art. 932);

- Consumado o dano, esta ação se transmuda automaticamente em ação de manutenção o de reintegração, bastando a parte comunicar o fato ao juiz, fato que autoriza a expedição de mandado de manutenção ou reintegração da posse.

